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RECURSO ESPECIAL CÍVEL Nº 0062611-96.2015.8.19.0021 

RECORRENTE: REDE D’OR SÃO LUIZ S/A – UNIDADE HOSPITAL CAXIAS D’OR 

RECORRIDA: JONATHAN PEREIRA DE ALMEIDA 

  

  

DECISÃO  

  

  

Trata-se de recurso especial tempestivo, ind. 518, com fundamento no ar-

tigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos acórdãos 

de ind. 467 e 508. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 10, 373, I e II, 1.013 do Código de Processo Civil, aos artigos 14, §§ 3º e 4º do 

Código de Direito do Consumidor, e aos artigos 884, 944, 945, 946, 949 e 950 do Código 

Civil. 

 

Contrarrazões no ind. 867. 

  

É o brevíssimo relatório.   

 

 

O recurso não será admitido. 
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O detido exame das razões recursais revela que o recorrente, ao impugnar os 

acórdãos recorridos, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apre-

ciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de 

recurso especial.  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, sobera-

namente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto 

da súmula 7-STJ”.   

 

Pelo que se depreende da leitura dos acórdãos recorridos, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial).    

  

Nesta esteira:   

 “AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRI-

GAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE SEN-

TENÇA. MULTA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. MULTA DIÁRIA. 

VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSI-

DADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. 

Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
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Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fun-

damentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada vio-

lação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.2. 

Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-

probatória (Súmula n. 7/STJ).3. O valor fixado a título de 

multa só será passível de revisão, nesta instância excepcio-

nal, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não 

se verifica na hipótese.4. Agravo interno a que se nega pro-

vimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.103.180/DF, re-

latora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, jul-

gado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)” 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO 

MATERIAL NÃO VERIFICADOS. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. MEDIDA CAUTELAR. ANTECIPAÇÃO 

DE TUTELA. MULTA DIÁRIA. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

INSURGÊNCIA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. 

REEXAME. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos 

aclaratórios, afigura-se patente o intuito infringente da 

presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, 

afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir o 
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erro material, mas, sim, reformar o julgado por via 

inadequada. 

2. Na hipótese, o tribunal local, amparado no exame das 

circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu ser 

devida a imposição de multa diária pelo descumprimento de 

obrigação de fazer. 

3. No caso, o acolhimento da pretensão do embargante para 

reformar o acórdão estadual demandaria o reexame de 

matéria fático-probatória, procedimento inviável em 

recurso especial em virtude do disposto na Súmula nº 

7/STJ. 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.816.775/PR, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso interposto, nos termos da 

fundamentação supra.  

 

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 2 de julho de 2025.  

  

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente  
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